


[bookmark: docs-internal-guid-77c5d735-7fff-8442-ef][bookmark: docs-internal-guid-77c5d735-7fff-8442-ef]
IMPACTOS DO II PND NO BRASIL RURAL: EXPANSÃO DA MONOCULTURA, CONCENTRAÇÃO FUNDIÁRIA E CONFLITOS AGRÁRIOS.
Lívia Rodrigues Canabrava[footnoteRef:2] [2: Doutoranda do Programa de Pós-Graduação em Memória: Linguagem e Sociedade (PPGMLS - UESB), Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia, liviacanabrava@gmail.com 
] 

José Alves Dias[footnoteRef:3] [3: Docente do Programa de Pós-Graduação em Memória: Linguagem e Sociedade (PPGMLS - UESB), Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia, jose.dias@uesb.edu.br  
] 

GT 09: Violência e repressão no campo: persistências e (re)atualizações em tempos de mudanças climáticas.

RESUMO 
O texto analisa o II Plano Nacional de Desenvolvimento (1974-1978), implementado durante a ditadura militar no governo Ernesto Geisel, e sua influência no meio rural brasileiro. Sob o discurso de progresso, o plano promoveu a modernização agroindustrial, favorecendo grandes corporações e latifundiários, em detrimento da agricultura familiar, comunidades indígenas, quilombolas e pequenos agricultores. Alinhado aos interesses do capital internacional, o modelo adotado incentivou a concentração fundiária e a produção voltada à exportação. Como consequência, intensificaram-se o êxodo rural e a migração para as periferias urbanas, desestruturando modos de vida tradicionais. A expansão de grandes empresas no campo também agravou conflitos agrários e violações de direitos territoriais. Assim, o II PND consolidou um modelo de desenvolvimento excludente, que ignorou as contradições sociais e ambientais do processo de modernização. O texto baseia-se em revisão bibliográfica para refletir sobre os impactos desse projeto sobre o campo e as populações historicamente marginalizadas.
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INTRODUÇÃO
O governo de Ernesto Geisel (1974-1979) marcou uma fase crucial da ditadura militar no Brasil, com uma política econômica voltada para a modernização e o crescimento acelerado. Nesse contexto, o II Plano Nacional de Desenvolvimento (II PND) foi lançado como um dos pilares desse projeto, com o objetivo de impulsionar a industrialização e a expansão das exportações, transformando-se em uma das principais respostas da ditadura militar aos desafios econômicos e sociais da década de 1970, para o  enfrentamento dos efeitos da crise global do petróleo de 1973 e do aumento da inflação.  O plano tentou reverter a desaceleração econômica e promover o crescimento industrial e agrícola, por meio de investimentos em setores estratégicos, além de buscar impulsionar a economia, ele provocou profundas transformações na política agrária e na estrutura fundiária do país, cujos impactos ainda reverberam no meio rural.
Segundo Florestan Fernandes (1995), o conceito de desenvolvimento pode ser interpretado de diferentes maneiras dentro da sociologia. O teórico distingue duas abordagens principais: a estrutural-funcional e a histórico-sociológica. No primeiro nível, o desenvolvimento é entendido como a diferenciação das formas de integração da ordem social, sendo conceituado como a multiplicação das formas de interação numa determinada sociedade. Já no segundo nível, o desenvolvimento é visto como o processo pelo qual os seres humanos transformam socialmente a organização da sociedade. Assim, o mesmo pode ser representado como a forma histórica pela qual os homens lutam socialmente pelo destino do mundo em que vivem, integrando os ideais de organização da vida e de domínio ativo sobre os fatores de desequilíbrio presentes na sociedade de classes. 
O autor apresenta uma análise crítica do conceito, considerando tanto aspectos sociológicos quanto históricos, e focado nas particularidades da formação social brasileira. Segundo Fernandes (1995), o desenvolvimento não pode ser visto de forma simplificada, como se fosse apenas um processo linear de crescimento econômico ou de modernização tecnológica. É preciso analisá-lo levando em conta as relações de classe e a dependência estrutural em relação ao capitalismo internacional, já que em países como o Brasil, o desenvolvimento ocorreu de maneira desigual e subordinada. Quanto a visão tradicional de desenvolvimento, que trata o subdesenvolvimento como uma etapa temporária, superável pela industrialização e modernização dos setores produtivos, precisa ser questionada. Fernandes destaca que essa abordagem ignora as contradições internas geradas pelas relações de classe e como o Brasil se integrou ao capitalismo global, sob a influência de uma burguesia nacional dependente e alinhada aos interesses do capital estrangeiro.
A partir disso, o artigo realiza uma discussão bibliográfica sobre o II Plano Nacional de Desenvolvimento (II PND), implementado no governo de Ernesto Geisel (1974-1978), abordando suas implicações no meio rural brasileiro. Pois, o O II PND, ao promover políticas de modernização e industrialização, gerou uma profunda reestruturação agrária que favoreceu a expansão da monocultura e a apropriação de terras consideradas devolutas por grandes empresas e latifundiários. Essas políticas, alinhadas aos interesses do capital internacional e da burguesia agrária, resultaram na concentração de terras e na intensificação da produção voltada para exportação, marginalizando pequenos agricultores, comunidades indígenas e quilombolas. Esse processo é compreendido como uma manifestação das contradições de classe, em que o desenvolvimento capitalista no campo acentua a exploração da força de trabalho e a subordinação das camadas populares às demandas do capital. Assim, podemos afirmar que o II PND consolidou um modelo de modernização excludente, que desconsidera os impactos sociais e ambientais gerando o aprofundamento das desigualdades estruturais inerentes ao modo de produção capitalista.

1. O Lançamento do PND II.
O governo de Ernesto Geisel (1974-1979) foi marcado por uma conjuntura econômica e política complexa. Pois, embora  na década de 1970 ainda estivesse presente os efeitos do “milagre econômico”, o Brasil enfrentava os efeitos da primeira crise do petróleo (1973), com aumento da inflação e desaceleração do crescimento econômico. Neste contexto, o governo militar desenvolveu o II Plano Nacional de Desenvolvimento (II PND), que tinha como objetivo principal impulsionar a economia, ampliando a industrialização e promovendo grandes investimentos em infraestrutura e setores estratégicos. Geisel buscava consolidar um modelo de crescimento autônomo, baseado em financiamento estatal e no fortalecimento de setores como energia, transporte e agricultura, com ênfase na exportação de commodities. 	
	A economista Maria da Conceição Tavares (2010), em  sua análise, ajuda a entender por que o plano não alcançou os resultados esperados. Para Tavares, o PND II foi mais uma ideologia do que um plano propriamente dito, pois embora fosse ambicioso em suas metas de desenvolvimento e modernização industrial, o plano carecia de mecanismos para lidar com os desequilíbrios econômicos gerados por sua implementação. Conforme a autora, o II PND aprofundou o endividamento externo do Brasil, ao mesmo tempo em que falhou em controlar a inflação e a deterioração das contas públicas. Ao priorizar grandes projetos de infraestrutura e a produção de bens de capital, o governo Geisel incentivou a concentração de recursos em setores altamente capitalizados, enquanto as classes trabalhadoras, especialmente no campo, continuaram a sofrer com a falta de acesso a crédito e a serviços básicos. 
Em seu plano econômico, Geisel tinha como um dos objetivos a integração de  regiões consideradas subdesenvolvidas à lógica do crescimento econômico nacional, como regiões do Norte,  Nordeste e o Centro-Oeste. O II PND destinou recursos significativos para programas de desenvolvimento agrícola e industrial nessas áreas.  A expansão agrícola promovida pelo governo, particularmente no Cerrado e na Amazônia, esteve orientada para beneficiar grandes latifundiários e o agronegócio exportador, através de  Programas como Poloamazônia e o Polocentro que não atenderam às demandas dos pequenos agricultores e posseiros, levando à expulsão de muitos deles de suas terras. 
O desenvolvimento promovido na ditadura militar foi conduzido de maneira que aprofundou a concentração de renda e poder nas mãos de elites locais, repetindo um padrão de modernização excludente. Essa exclusão dos pequenos agricultores, que dependiam de políticas públicas de apoio que nunca chegaram, deixou evidente as contradições do II PND. Uma vez que, por um lado, havia o discurso do desenvolvimento inclusivo, por outro, as políticas adotadas reforçaram a estrutura desigual da distribuição de terra e riqueza no Brasil.  
Conforme aponta Rafael Moraes e Pedro Paulo Zahluth Bastos, no artigo “O Estado em Disputa: Os Objetivos do II PND e os Interesses dos Industriais”, a relação entre o Estado e o empresariado na época era complexa, caracterizada por uma aliança onde o governo não era totalmente submisso, nem completamente independente do setor empresarial. A ditadura militar, segundo os autores, buscava se legitimar ao apresentar-se como um regime indispensável para proteger a propriedade privada e os interesses econômicos, especialmente diante das “ameaças do comunismo e do sindicalismo” que foram forjadas no período. Nesse contexto, Moraes e Bastos chamam a atenção para a natureza de classe do Estado capitalista, argumentando que o governo estava condicionado pela necessidade de promover a valorização do capital e o crescimento econômico. Assim, mesmo em um regime autoritário, o Estado não rompeu os canais de comunicação com os empresários, pelo contrário, essa cooperação entre governo e setor privado era crucial para o sucesso de iniciativas como o II PND.
O plano foi elaborado por tecnocratas do IPEA (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada), sob a coordenação do ministro do Planejamento, João Paulo dos Reis Velloso, sem um debate prévio com os diversos setores da sociedade. Essa postura gerou críticas, como a de Carlos Lessa (1978), que se refere ao “Estado-Príncipe”, uma metáfora para descrever o governo que decide os rumos do país sem consultar a sociedade. Segundo Lessa, o plano servia para sustentar a ideologia do “Brasil potência”, marcada por um militarismo ufanista.
2. Expansão da monocultura no Brasil: o papel do II PND na transformação agrária e concentração fundiária.
O II Plano Nacional de Desenvolvimento (II PND), implementado na ditadura militar, tinha como uma de suas principais metas a modernização da agricultura no Brasil. Nesse contexto, foram criados diversos programas voltados para o desenvolvimento de regiões como a Amazônia e o Centro-Oeste, com o objetivo de ocupar as vastas áreas agricultáveis e promover o crescimento econômico dessas áreas. Contudo, as políticas de crédito que privilegiaram as grandes fazendas contribuíram para aumentar as desigualdades sociais e regionais, especialmente nas áreas onde programas vinculados II PND foram implementados. Pois, os pequenos produtores, sem acesso aos mesmos privilégios da política econômica, ficaram marginalizados em um processo de modernização que não os contemplava.
De acordo com Patrícia Francisca Matos e Vera Lúcia Salazar Pessôa (2011), a agricultura moderna no Brasil, caracterizada pela adoção crescente de inovações tecnológicas e pela transformação das relações entre capital e trabalho, tem-se expandido. Este modelo agrícola trouxe mudanças substanciais nas condições econômicas, promovendo um aumento significativo da produção agrícola nacional. No entanto, os dados que destacam o crescimento da produção agrícola frequentemente ocultam as reais consequências desse modelo, que não distribui os seus benefícios de forma equitativa, as implicações para os biomas, os trabalhadores e a sociedade como um todo são, muitas vezes, negligenciadas.
As autoras argumentam que, dentro da lógica capitalista, ser “moderno” implica a adesão a este sistema produtivo, que é excludente e concentrador. Neste contexto, as grandes empresas rurais emergem como o principal símbolo dessa agricultura moderna no Brasil. Assim, a modernização do território, impulsionada pelo avanço técnico-científico e informacional, impacta não apenas as relações econômicas, mas também transforma profundamente as esferas sociais, políticas e culturais. Como resultado, novas dinâmicas surgem entre capital e trabalho, moldadas por um processo de modernização capitalista, industrial e financeira, que se intensificou nos anos 1990. 
Na interpretação de Matos e Pessôa (2011), o agronegócio representa uma manifestação contemporânea do capitalismo no campo. Nesse modelo, a produção está centrada no uso de tecnologias avançadas, grandes extensões de terra, mão de obra reduzida, monocultura e uma dependência direta das dinâmicas do mercado para decidir o que e como produzir. Para o Estado, esse modelo é frequentemente apresentado como motor do desenvolvimento e da prosperidade rural, uma vez que contribui de forma expressiva para o PIB, para a geração de empregos e para a produção de alimentos. Todavia, essa narrativa oficial tende a negligenciar os impactos negativos, tanto ambientais quanto sociais, gerados por este sistema. 
	Ao analisar a ocupação do cerrado brasileiro por projetos agroindustriais com foco na monocultura, Matos e  Pessôa (2011) destacam que o II PND foi fundamental para direcionar a expansão do capital nas áreas do Cerrado, promovendo a ocupação econômica da região. As políticas agrícolas facilitaram a territorialização de grandes empresas agropecuárias, que introduziram monoculturas, como a soja, e transformações socioeconômicas significativas. Assim, o Estado, por meio de incentivos e investimentos, consolidou a agricultura moderna, mas também contribuiu para a exclusão social e a concentração de terras.  Nesta região a modernização da agricultura alterou as formas de apropriação e uso do território ao introduzir inovações tecnológicas e práticas de produção voltadas para a maximização de lucros. Isso resultou na territorialização de grandes empresas agropecuárias, que priorizaram monoculturas e a expansão do capital, em detrimento da função social da terra. 
Thiago Lucas Alves Da Silva (2018), ao analisar a apropriação capitalista da silvicultura no Brasil, destaca que, durante o período da ditadura militar, houve uma expansão significativa no cultivo em larga escala de eucalipto. O governo, na época, oferecia uma série de incentivos, como subsídios fiscais e financiamentos públicos, às grandes empresas que investiam em monoculturas, especialmente de eucalipto e pinus, voltadas para a produção de polpa de celulose e carvão vegetal. Segundo o autor, Esse apoio governamental se intensificou com o lançamento do II Plano Nacional de Desenvolvimento (II PND, em 1974) e do I Programa Nacional de Papel e Celulose (I PNPC), que concentraram suas ações em estados estratégicos como Rio Grande do Sul, Paraná, São Paulo, Minas Gerais, Rio de Janeiro, Espírito Santo, Bahia e Pará. Entre 1974 e 1980, o governo brasileiro injetou aproximadamente 466,8 milhões de dólares no setor de papel e celulose. Esse apoio não se limitou apenas a financiamentos do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico (BNDE); o governo também passou a participar diretamente, por meio de ações e investimentos de empresas estatais, como a Companhia Vale do Rio Doce (CVRD), nas empresas do setor.
Nesse quadro, um dos aspectos mais importantes do II PND foi a promoção da modernização agrícola, com destaque para a expansão da monocultura, especialmente de commodities como soja, cana-de-açúcar e eucalipto. A monocultura foi vista como uma solução para aumentar a produtividade agrícola e impulsionar as exportações, necessárias para a obtenção de divisas e o equilíbrio da balança comercial. Ao mesmo tempo, políticas de crédito agrícola foram ampliadas, facilitando o acesso ao financiamento para os grandes empreendimentos agrícolas. Essa expansão ocorreu principalmente em regiões consideradas “marginais” para o desenvolvimento econômico até então, como o Centro-Oeste e o Norte do país, mas também em áreas tradicionalmente ocupadas por pequenos agricultores e comunidades rurais. Pequenos produtores, assim como comunidades indígenas, quilombolas e rurais, foram frequentemente marginalizados ou deslocados pela expansão das fronteiras agrícolas e se tornaram vítimas da violência no campo, ou seja, a prática da monocultura favoreceu a produção voltada para exportação, em detrimento da agricultura destinada ao consumo interno, gerando desequilíbrios tanto regionais quanto sociais.
Segundo Simone Raquel Batista Ferreira (2000, p. 124):
O primeiro “mito” difundido pelas empresas refere-se à ideia da alta produtividade dos plantios de eucalipto e às afirmativas de que os plantios foram realizados em áreas já degradadas, não cobertas por vegetação nativa, ou “áreas desmatadas, coberta por arbustos improdutivos ou com raros cultivos (...). Disseminando a ideia da “não-vocação” destas terras para a agricultura, este discurso inferioriza valorativamente a forma tradicional do uso da terra e constrói a ideia naturalizante acerca da “vocação” do ambiente local, diminuindo a amplitude e importância ambiental, social e econômica da Floresta Tropical nativa e justificando o plantio das “florestas” homogêneas de espécies exóticas. 

	O Estado Brasileiro consolidou seu apoio aos maciços florestais por meio da criação de órgãos oficiais voltados ao fomento e à fiscalização dos plantios, bem como através de legislações específicas e normas fiscais de incentivo ao setor. Nesse processo, a perda das terras de cultivo e das florestas, que eram base da abundância, causou um impacto profundo na subsistência dessas comunidades, cuja sobrevivência dependia do uso extensivo dos recursos naturais. Nessa perspectiva, a expansão da monocultura sob o II PND foi facilitada pela apropriação de terras devolutas, áreas que o governo militar considerava improdutivas ou sem uso legalizado. Grande parte dessas terras eram, na verdade, ocupadas por trabalhadores rurais e comunidades que viviam da agricultura de subsistência, sem, contudo, possuírem títulos de propriedade formalizados. As terras devolutas, ao serem apropriadas pelo Estado e cedidas a grandes empreendimentos, se tornaram um símbolo das tensões da contradição entre o projeto de desenvolvimento promovido pelo governo e as necessidades das populações rurais.
Em sua análise sobre o Vale do Jequitinhonha no nordeste de Minas Gerais, Cláudia Maia (2000), destaca que o reflorestamento incentivado começou a se expandir na região na década de 1970, especificamente a partir de 1974, com a implantação de 314 mil hectares de florestas de eucalipto até 1980. Nesse processo, o Alto Jequitinhonha foi a região que mais recebeu incentivos para florestas industriais, devido à abundância de terras baratas e à sua localização privilegiada, próxima ao Vale do Aço, um importante pólo siderúrgico estadual, o que constituía um mercado potencial para o carvão proveniente dos maciços florestais em implantação. Para a autora, o apoio do Estado, por meio da concessão de vultosos incentivos fiscais e da implantação de infraestrutura básica, foi decisivo para a expansão da atividade na região, assim como a intervenção da RURALMINAS, ao determinar a condição legal das terras a serem reflorestadas. Maia (2000) também observa que a atividade reflorestadora foi precedida por intensos conflitos pela posse da terra, de várias formas, que quase sempre culminaram na expropriação dos camponeses ou na compra de suas terras a baixo preço.
Portanto, diante dos estudos analisados é possível afirmar que os planos de desenvolvimento implementados no meio rural brasileiro contribuíram para o aumento da migração rural e gerou um aumento significativo dos conflitos agrários, levando ao surgimento de movimentos sociais no campo, como o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), que passou a lutar pela reforma agrária e contra a concentração de terras. O legado do II PND na questão agrária reflete-se, portanto, em uma estrutura fundiária ainda concentrada, em conflitos permanentes pela terra e em uma agricultura voltada para o mercado externo, que, ao longo das décadas, contribuiu para a exclusão dos trabalhadores rurais e a perpetuação da desigualdade no campo brasileiro.

Considerações finais e encaminhamentos para a pesquisa.
	A análise inicial do II Plano Nacional de Desenvolvimento (II PND) revela como, sob o discurso de progresso e desenvolvimento, o Estado brasileiro, durante a ditadura militar, promoveu transformações no campo que privilegiaram o grande capital e a agroindústria, enquanto desestruturaram comunidades rurais, indígenas e quilombolas. A modernização excludente, marcada pela concentração de terras e expansão da monocultura, provocou o êxodo rural e acirrou conflitos agrários, agravando desigualdades sociais e apagando modos de vida tradicionais. Esse modelo de desenvolvimento, alinhado aos interesses do capital internacional, consolidou uma dualidade no campo, beneficiando o setor exportador às custas da marginalização do campesinato.
Ao abordar essas questões, a pesquisa de doutorado intitulada “Terras de Ninguém: Memórias dos Conflitos Sociais na Implementação da Monocultura de Eucalipto no Vale do Jequitinhonha (1970-2020)”, atualmente em fase inicial, poderá aprofundar a compreensão dos efeitos do projeto desenvolvimentista da ditadura militar sobre os diversos sujeitos envolvidos.  Como proposição, pretende-se realizar uma análise detalhada dos jornais da época – como exemplo a coleção de jornais publicada entre 28/08/1977 a 04/09/197 sob autoria do jornalista Ricardo Kotscho, intitulada “O progresso chegando ao Vale da Fome” -  não apenas como registros documentais, mas também como fontes de memória que atuaram na construção das representações públicas dos acontecimentos. Esses veículos de comunicação, ao relatar os eventos em torno do avanço do II PND, moldaram percepções e narrativas que influenciam no que é lembrado e o que é omitido no processo de modernização rural. 
Além da análise de fontes jornalísticas, a pesquisa através de entrevistas com trabalhadores rurais, quilombolas e outras comunidades afetadas pela expansão da monocultura de eucalipto e pelas políticas de desenvolvimento rural é de fundamental importância. Pois, as memórias desses sujeitos são cruciais para confrontar as narrativas oficiais dos agentes políticos e fornecer uma dimensão subjetiva ao estudo, revelando as experiências vividas por aqueles que sofreram diretamente as consequências da expropriação, da marginalização social e da violência. O campo de pesquisa em memória oferece, assim, um espaço rico para explorar como esses sujeitos constroem e compartilham suas lembranças, e como suas memórias resistem, se adaptam ou mesmo são silenciadas diante das narrativas dominantes. 
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